
Resumo: Este artigo discute a abordagem e o 
enquadramento noticioso de matérias divulgadas em 
portais eletrônicos oficiais e da mídia brasileira sobre 
as políticas públicas para resíduos sólidos em Terras 
Indígenas. Trata-se de pesquisa qualitativa, com o 
suporte da análise de conteúdo e do enquadramento 
noticioso. O corpus foi composto por 11 matérias 
jornalísticas encontradas relacionadas a esta temática 
a partir dos descritores propostos. A análise levou em 
consideração os gêneros jornalísticos, o enquadramento 
(problemática de resíduos sólidos, educação ambiental 
e atos do poder púbico) e as vozes das notícias. Como 
resultados foi possível notar que o gênero informativo 
prevalece nas escritas das notícias e que nem sempre 
elas dão lugar de fala aos povos indígenas. Quanto aos 
enquadramentos, 73% trataram da problemática de 
resíduos sólidos em terras indígenas, 18% de educação 
ambiental e 9% de publicações sobre ações do setor 
público. O estudo concluiu que o controle social e as 
políticas públicas em relação à gestão de resíduos 
sólidos em terras indígenas são ineficientes e em certos 
casos nem existem, e a temática aparece pouco tratada 
na mídia e portais oficiais.
Palavras-chave: Jornalismo. Política Pública Ambiental. 
Povos Tradicionais. 

Abstract: This article discusses the approach and news 
official electronic portals and the Brazilian media on 
public policies for solid waste in Indigenous Lands. This is 
qualitative research, with the support of content analysis 
and the news framework. The corpus was composed of 
11 journalistic articles related to this theme based on 
the proposed descriptors. The analysis took into account 
journalistic genres, the framing (problematic of solid 
waste, environmental education and acts of public 
power) and the voices of the news. As results it was 
possible to note that the informative genre prevails in 
the writing of the news and that not always they give 
place of speech to the indigenous people. Regarding the 
frameworks, 73% dealt with the problem of solid waste 
in indigenous lands, 18% of environmental education 
and 9% of publications on public sector actions. The 
study concluded that social control and public policies 
regarding the management of solid waste in indigenous 
lands are inefficient and in some cases do not exist, and 
the issue is not treated in the media and official portals.
Keywords: Journalism. Public Environmental Policy. 
Traditional Peoples.
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Introdução
Diariamente, grande quanti dade de resíduos é dispensada no ambiente, cujo tratamen-

to adequado não ocorre na mesma proporção. Esta realidade ati nge todos os lugares e popu-
lações, inclusive as indígenas. No caso de desti nação e disposição de resíduos inadequadas os 
malefí cios se estendem tanto aos povos indígenas quanto à sociedade em geral. No entanto, 
devido às condições existentes na maioria dos territórios indígenas, estes povos se tornam 
mais vulneráveis aos diversos prejuízos que podem ser ocasionados à saúde e ao acesso das 
gerações futuras aos recursos naturais no entorno destes territórios. 

A gestão e o gerenciamento de resíduos sólidos, especialmente no território brasileiro, 
seja em espaços urbanos ou não, ainda são bastante precários, pois mesmo com a elaboração 
e implementação de políti cas públicas, como é o caso da Políti ca Nacional de Resíduos Sóli-
dos (Lei nº 12.305/2010), é possível perceber a ausência de recursos humanos e financeiros 
adequados, bem como de adequada gestão e interesse por parte da institucionalidade pública 
em fazer cumprir tal legislação (SILVA; ALCÂNTARA; PEREIRA, 2016). Nos domicílios indígenas a 
desti nação de resíduos sólidos é ainda mais preocupante, devido ao distanciamento de muitas 
aldeias dos centros urbanos e da própria dinâmica de vida destes povos, entre outros fatores. 
Assim, há situações em que os resíduos e rejeitos são depositados diretamente na natureza 
implicando em consequências para a qualidade de vida desses e de outros povos (LIMA, 2015).

O contato dos povos indígenas com os não indígenas trouxe modifi cações em seu esti lo 
de vida. É possível perceber que isto gerou uma série de impactos para estes povos: sociais, 
ambientais, econômicos, culturais e epidemiológicos (SANTILLI, 2000). Pode-se dizer que a ex-
posição aos mais variados ti pos de resíduos também contribuiu para estas mudanças, nem 
sempre positi vas.

Os processos de colonização e fatores ligados à exploração das terras indígenas e da 
perseguição a estes povos, contudo, não exti nguiram totalmente o seu relacionamento recí-
proco e respeitoso com os recursos naturais responsáveis pela manutenção da vida. Isto é bem 
diferente quando se trata da população não indígena, pois somente na atualidade tomou-se 
conhecimento da real dimensão da destruição que o modo de vida humano vem causando 
ao ambiente, e ainda assim as abordagens preventi vas nem sempre recebem a aceitação e o 
tratamento adequados pelos gestores públicos, pelo mercado e mesmo pela sociedade civil. 
Torna-se iminente mais intervenções que contribuam para minimizar os impactos dos níveis de 
produção e consumo na natureza, uma vez que muitas nações ainda sequer iniciaram debates 
profundos sobre o tema.  

Cabe ressaltar que as políti cas públicas ambientais e para os povos indígenas nem sem-
pre foram pauta da agenda da administração pública brasileira. O marco regulatório para dis-
cussões nestes campos se deu por meio da Consti tuição da República Federati va do Brasil de 
1988 (GOMES, 2013; LIMA, 2015). Contudo, a questão dos resíduos sólidos somente ganhou 
mais especifi cidade com a insti tuição da políti ca do setor, que propõe um conjunto de dire-
trizes para miminizar os danos negati vos à saúde pública e ao meio ambiente (BRASIL, 2010).

Acreditamos que a função social dos meios de comunicação perpassa a abordagem de 
temas centrais como este, os quais nem sempre consti tuem as agendas políti ca e midiáti ca. A 
constante parti cipação da sociedade civil organizada tem sido central para a publicização de 
boa parte dos problemas relacionados à poluição e contaminação do ambiente por resíduos 
sólidos no mundo. Nesse senti do, discuti mos neste trabalho a temáti ca resíduos sólidos em 
terras indígenas a parti r dos textos divulgados pelos portais eletrônicos noti ciosos brasileiros 
com o objeti vo de identi fi car a incidência de material noti cioso sobre o tema, o enquadramen-
to da notí cia, o gênero jornalísti co adotado e as vozes que são destacadas nas matérias. Esse 
tema tem grande repercussão na atualidade, uma vez que impacta diretamente nestas comu-
nidades tradicionais. Por isso, a necessidade de um olhar mais sensível do poder público e da 
sociedade em geral.  

Várias correntes teóricas destacam a função dos media para a sociedade. Marques de 
Melo e Assis (2016, p. 45-46) ressaltam a abordagem funcionalista, para a qual a função midi-
áti ca perpassa a informação, a correlação (em que se interpreta signifi cados), a conti nuidade 
(“reforça a cultura hegemônica, embora atenta às alternati vas da contracultura”), entreteni-



484 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.16 - 2020

mento e mobilização (“respalda ações coleti vas, embasadas nas decisões de cidadania [...] 
ou o consumo (“bens e serviços, marcas e símbolos”). Com base nisto, os gêneros propostos 
pelos autores no jornalismo são: informati vo (vigilância social), opinati vo (fórum de ideias), 
interpretati vo (papel educati vo, esclarecedor), diversional (distração, lazer) e uti litário (auxilio 
nas tomadas de decisões coti dianas) (MARQUES DE MELO; ASSIS, 2016, p. 45-46). O gênero 
informati vo é o que mais está vinculado ao factual, acontecimento gerador de notí cia que se 
remete mais à dinâmica da realidade presente, com fatos mais estritamente ligados à novida-
de/atualidade, estes valores-notí cias por excelência do jornalismo1.

A parti r dessa refl exão, a pesquisa tem base exploratória de abordagem qualitati va, cujo 
corpus foi selecionado a parti r de pesquisas realizadas via internet, em sites (SILVA; ALCÂNTA-
RA; PEREIRA, 2016). Foram pesquisadas matérias jornalísti cas de portais de notí cias da mídia 
nacional que ti vessem no tí tulo as seguintes palavras-chave: indígenas e resíduos sólidos, lixo/
lixão e aldeias, lixo e indígena e resíduos sólidos em comunidades indígenas, a parti r de 2010 
(período de insti tuição da políti ca de resíduos sólidos) até o ano de 2017. Também foram con-
siderados os veículos insti tucionais (comunicação gerada pelos órgãos do poder público) com o 
intuito de verifi car a abordagem da notí cia e a perspecti va desses dois ti pos de veículos. 

Na pesquisa, foram identi fi cadas um total de 11 notí cias que tratavam da temáti ca re-
síduos sólidos em comunidades indígenas, distribuídas em 11 portais de notí cias eletrônicos, 
quais sejam: insti tucionais Fundação Nacional do Índio (www.funai.gov.br), Governo do Estado 
do Mato Grosso do Sul (www.imasul.ms.gov.br) e a Agência Brasil (agenciabrasil.ebc.com.br); e 
os veículos comerciais Gazeta Digital (www.gazetadigital.com.br), G1 Roraima (g1.globo.com/
rr), Cada Minuto (www.cadaminuto.com.br), Portal Amazônia (portalamazonia.com), Estadão 
(estadão.com.br), Jornal Opinião (www.jornalopiniao.net), Época (época.globo.com.br) e O 
Progresso (www.progresso.com.br).

As matérias foram analisadas a parti r da técnica da análise do conteúdo, conforme ca-
tegorias relati vas ao respecti vo enquadramento, gênero jornalísti co e vozes/fontes presentes. 
Para análise do enquadramento o estudo verifi cou três categorias, defi nidas a parti r da leitura 
fl utuante do corpus e por meio da leitura do referencial teórico (BARDIN, 1977), são elas: pro-
blemáti ca de resíduos sólidos, educação ambiental e atos do poder público (ENTMAN, 1993). 

A categoria problemáti ca de resíduos sólidos buscou verifi car se a matéria se referia aos 
problemas de uso e descarte de resíduos sólidos nos territórios e para os povos indígenas. A 
categoria educação ambiental buscou identi fi car se a matéria dava ênfase a ações de promo-
ção de novas ati tudes em relação ao lixo para/nestas comunidades. E, a últi ma, atos do poder 
público, visou identi fi car as ações publicadas pela administração pública, o que pode indicar 
uma orientação mais ofi cial do veículo. Para efeito da análise, uma mesma matéria não pode 
ser enquadrada em mais de uma categoria.

Por fi m, a análise do gênero jornalísti co e das vozes presentes nas matérias buscou ini-
cialmente identi fi car se o gênero jornalísti co se trata de uma abordagem mais factual, um 
relato de acontecimentos do presente ou do passado (informati vo) (BELTRÃO, 1980) ou se 
expressa a opinião de quem escreve o relato sobre um dado assunto (opinati vo) (MELO, 2003), 
entre os demais gêneros apresentados acima. Logo em seguida, buscou-se classifi car as vozes, 
isto é, identi fi car quem tem lugar de fala nas notí cias e as posições sociais que ocupam (PORTO, 
2004). Cabe salientar que o privilégio de fontes ofi ciais tem sido o grande defi nidor no jorna-
lismo, pois os veículos de comunicação social tendem a dar preferência aos defi nidores primá-
rios, aos porta-vozes, reproduzindo assim a estrutura de poder vigente. Ainda sobre as fontes, 
Traquina (2001, p. 110) refl ete que “o jornalista entra inevitavelmente em contato pessoal com 
os líderes políti cos e homens de negócio, criando relações de confi ança e de simpati a; é muitas 
vezes difí cil e embaraçoso ignorá-las”.  

Estudar sobre resíduos sólidos, seja em comunidades indígenas ou não, é de suma im-
portância para buscar soluções para os problemas trazidos pela sua disposição e desti nação 
inadequadas, um problema crucial para as civilizações de agora e as futuras que gera impactos 
negati vos tanto para a sustentabilidade entre produção e consumo como para a qualidade de 

1 Contudo, o novo e o fato atual podem server como moti vação (no jargão jornalísti co Gancho) para se discuti r 
uma temáti ca, afi nal, “notí cia é o novo, a novidade: mas nem só o novo é notí cia” (JORGE, 2008, p. 24).
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vida das populações, especialmente para o equilíbrio da natureza. 

Indígenas, relação com a terra e a problemáti ca dos resíduos sólidos
Os povos indígenas no Brasil representam uma população bem disti nta entre si. Do 

quanti tati vo populacional de 896.917 mil, são 305 etnias e 274 ti pos de línguas disti ntas umas 
das outras compondo esta diversidade. Deste total, 36,2% reside na zona urbana e 63,8% na 
rural. De 106,7 milhões de hectares, 12,5% pertencem a estes povos (INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2010).

No entanto, para além do usufruto das terras onde vivem (muitas delas em situação 
jurídica ainda não defi nida), está também o próprio senti mento de pertencimento, e não de 
dominação do território, pois é dele que eles reti ram toda a sua força para caçar, plantar e pes-
car e constroem suas memórias e identi dade, pois os indígenas mantém uma relação integrada 
e sistêmica com o território (ALBERT, 2002; KOPENAWA; ALBERT, 2015). Assim, ser indígena 
signifi ca tomar “como referência primordial a relação com a terra em que nasceu ou onde se 
estabeleceu para fazer sua vida, seja ela uma aldeia na fl oresta, um vilarejo no sertão, uma 
comunidade de beira-rio ou uma favela nas periferias metropolitanas” (VIVEIROS DE CASTRO, 
2017, p. 4). 

Levi-Strauss (1973, p. 325) nos mostra ainda que para os povos indígenas a “natureza 
é pré-cultura e também subcultura; mas é especialmente o terreno no qual o homem pode 
esperar entrar em contato com os ancestrais, os espíritos e os deuses”. Eles “concebem o local 
onde vivem como uma mãe, e não podem desfazer-se dele, nem trocá-lo”. É notável, portanto, 
que possuam uma relação respeitosa pela natureza, na qual é “proibido ferir sua mãe, a terra”. 
Ou seja, a natureza é subjetivada. 

O advento da revolução industrial, a imposição do modelo capitalista, o acesso a políti -
cas públicas, os direitos adquiridos, o acesso à saúde, educação, cultura, esporte, o crescimen-
to das mobilizações, o desenvolvimento econômico, social e ambiental causaram impactos no 
modo de vida dos povos indígenas. Essas práti cas trouxeram novos padrões de consumo e de 
produção de produtos, como pilhas, lanternas, roupas e outros, que passaram também a fazer 
parte do coti diano destas populações. Por causa disso, o quanti tati vo de resíduos sólidos ten-
de a aumentar cada vez mais e passa a trazer consequências para as condições sanitárias e de 
saúde desses povos (GOMES, 2013). 

“No Brasil, a maioria das áreas indígenas têm apresentado condições precárias de sa-
neamento, o que junto à degradação socioambiental vem agravar as condições de saúde da 
população local”. É necessário, nesse senti do, considerar que, aliado a isso, está a falta de 
“serviços essenciais oferecidos a essas populações como água tratada, instalações sanitárias, 
serviços de esgoto e coleta de resíduos sólidos” (GIATTI et al., 2007, p. 1712).

De acordo com a pesquisa apresentada pela Fundação Nacional de Saúde (2009), de um 
total de 5.271 domicílios indígenas do Brasil, 13% apenas ti nham resíduos sólidos coletados 
por serviços de limpeza; 1,9% eram colocados em caçambas de serviços de limpeza; 79% eram 
enterrados, jogados ou queimados nas aldeias; 5% enterrados, jogados ou queimados fora das 
aldeias; 0,8% jogavam os resíduos nos rios, lagos ou mares e 0,2% davam outras desti nações 
(FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, 2009). 

Na região Norte, apenas cerca de 0,8% dos resíduos produzidos por estas comunidades 
possui desti nação realizada por serviços de limpeza; no Nordeste chega a 37,7%; e no Sul e Su-
deste 13,6%. Quando se trata daqueles coletados por caçamba de serviço de limpeza, 0,3% dos 
estados da região Norte ainda realizam este ti po de ati vidade; 0,7%% da Nordeste; 9,6% do Sul 
e Sudeste. Quanto a estes dois ti pos de serviços a região Centro-oeste não realizava nenhum 
de acordo com a pesquisa (FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, 2009).   

A região Centro-oeste apresentou o maior quanti tati vo de resíduos enterrados, jogados 
ou queimados nas aldeias, correspondendo a 98,6%, seguido de 85,5% da Norte; 74,6% sul 
e sudeste, por fi m, a região Nordeste com 58,5%. E no que diz respeito aqueles enterrados, 
jogados ou queimados fora das aldeias, a região Norte tem a mais alta incidência, com 10,6%, 
depois a Nordeste com 2,7%, Sul e Sudeste com 2%, por últi mo, a Centro-oeste com 1,1% 
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(FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, 2009).  
Cerca de 2,2% das aldeias do Norte e 0,2% do Nordeste ainda jogam lixo nos rios, lagos 

ou mares. Por outro lado, quando se trata das regiões Centro-Oeste, Sul e Sudeste nenhuma 
delas são adeptas a este ti po de situação. Ainda é possível notar que 0,2% das aldeias do Nor-
te, 0,3% do Centro-Oeste e 0,1% do Nordeste adotam outros ti pos de desti nação de resíduos 
sólidos (FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, 2009).

Como percebemos nos dados apresentados, no contexto da globalização surgem di-
versas demandas para o Estado (SALOJEE; FRASER-MOLEKETI, 2010), dentre elas a gestão e o 
gerenciamento de resíduos sólidos, tanto para os territórios indígenas como para os não indí-
genas. Estas ações constam nas determinações da políti ca de resíduos sólidos, a qual inclusive 
também determina a elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos (BRASIL, 2010).

Quando se trata de povos tradicionais esta legislação destaca de modo bem resumi-
do apenas a necessidade de respeitar as comunidades locais e regionais, sem destacar em 
nenhum momento questões mais específi cas como o manejo de resíduos sólidos em seu ter-
ritório (BRASIL, 2010). Já nas diretrizes do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, existem duas 
estratégias nesta direção, a primeira indica a elaboração e implementação de políti cas públicas 
que contemplem a problemáti ca de resíduos sólidos no território demarcado para estes povos. 
E a outra, prevê a defi nição de subsídios fi nanceiros e técnicos para auxiliar na gestão dessas 
políti cas públicas (BRASIL, 2012).

Nas últi mas décadas, a temáti ca resíduos sólidos tem sido trabalhada por pesquisadores 
de diversas áreas do conhecimento. Nota-se que o número de publicações cientí fi cas em peri-
ódicos nacionais tem crescido consideravelmente. Este interesse se deve aos impactos negati -
vos para a qualidade de vida da sociedade e ao equilíbrio do ecossistema abordados por orga-
nizações internacionais, inclusive tendo a temáti ca de resíduos sólidos um capítulo reservado 
na Agenda 21, assinada durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento (CNUMAD) de 1992, a Rio 92. Mas quando se trata da desti nação e disposi-
ção destes resíduos em comunidades tradicionais, entre elas as indígenas, mesmo pela própria 
legislação, o tema é pouco discuti do (LIMA, 2015). 

Estudos desenvolvidos por Conceição e Silva (2009, p. 1) destacam que “os fatores que 
provocam agressões à natureza precisam ser conhecidos e gerenciados”, em se tratando dos 
povos indígenas o conhecimento, a gestão e o gerenciamento de resíduos sólidos são ainda 
mais precários. Há situações em que os resíduos são enterrados, jogados, queimados dentro 
ou fora das aldeias ou mesmo jogados nos rios, lagos, mares, como colocado acima. 

Kopenawa e Albert (2015, p. 27) fi zeram alusão às consequências das práti cas dos não 
indígenas para com os indígenas ao tomar como objeto de estudo a destruição do lugar onde o 
povo Yanomami vive, um povo nati vo que foi sendo “engolido por uma máquina civilizacional 
incomensuravelmente mais poderosa”. Os autores ainda destacam a competi ti vidade centrada 
na dominação dos recursos naturais e de espaços designados para a produção, as quais im-
pactaram negati vamente no coti diano dos indígenas Yanomami, pois contribuíram para que os 
mesmos perdessem o contato com o seu território tradicional.

Em termos sócio-cosmológicos pode-se dizer que o mundo capitalista apresenta uma 
visão objeti vada da natureza, geralmente vista como fonte de lucros e receitas monetárias. Os 
efeitos dessa coisifi cação da natureza é a sua contí nua destruição por meio do desmatamento 
e da poluição, consequências de uma necessidade de produzir cada vez mais. Assim, se o modo 
de vida ocidental capitalista está imbuído por uma sócio-cosmologia que objeti fi ca a natureza, 
tratando-a como coisa a ser explorada; já para o pensamento indígena, em toda a sua diversi-
dade, a terra é pensada como sujeito e, ao mesmo tempo, como povoada de sujeitos animais, 
vegetais, espirituais, minerais, todos eles providos de ação própria na construção de relações 
sociais e subjeti vas (ALBERT, 2002). 

Na verdade, em diversas sócio-cosmologias indígenas, a natureza sente, assim como 
todo e qualquer ser vivo, enquanto para a maioria dos não indígenas, envolvidos pela roti na 
nas cidades e do sistema capitalista, é visualizada somente para fi ns produti vos. Não por acaso, 
Kopenawa nos denomina como o povo da mercadoria, que mantém uma relação exploratória 
com a terra, e, neste senti do, a palavra meio ambiente seria equivocada, pois representa o que 
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restou da destruição desencadeada pelos não indígenas (KOPENAWA; ALBERT, 2015).
Kopenawa e Albert (2015, p. 481) apontam ainda que “antes, a gente das cidades não se 

preocupava com a fl oresta. Nunca falavam nela e não temiam que ela pudesse ser destruída”. 
Mas alertam que é preciso ações concretas que agreguem ao discurso da ecologia uma verda-
deira tomada de consciência para se pensar sobre a destruição da fl oresta e proteção do que 
ainda resta dela (ALBERT, 2002; KOPENAWA; ALBERT, 2015).

Da natureza os povos indígenas reti ram apenas o necessário para sua sobrevivência e 
de seu povo, de forma respeitosa e equilibrada o relacionamento entre eles e ela. É no contato 
com ela que este povo constrói suas memórias. É um modo de vida sustentável e sem explora-
ção daquilo que ela lhes proporciona. No momento em que pescam, executam a agricultura, 
caçam e coletam frutos, evitam a agressão desnecessária (ALBERT, 2002; KOPENAWA; ALBERT, 
2015; VIVEIROS DE CASTRO, 2017). 

Nesse senti do, Santos (2015, p. 100) mostra que é importante “biointeragirmos com 
todos os elementos do universo de forma integrada”. Para ele é necessário “superarmos os 
processos expropriatórios do desenvolvimenti smo colonizador”, bem como “o caráter falacio-
so dos processos de sinteti zação e reciclagem do desenvolvimenti smo (in)sustentável, pelo 
processo de reedição dos recursos naturais pela lógica da biointeração”. Este mesmo autor 
considera a biointeração como as vivências, convivências e os aprendizados com a fauna e a 
fl ora, com o território, as pessoas, dentre outros fatores. 

Assim, uma vez que os não indígenas possuem relações diferentes das dos indígenas 
para com os recursos naturais, é preciso aprender com estes povos tradicionais a valorizar as 
diversidades ambientais como algo que, apesar de abundante, pode se tornar escasso para a 
manutenção da vida da humanidade. 

Resíduos sólidos e os povos indígenas: enquadramentos de 
comunicação

A parti r da pesquisa documental, a qual encontrou 11 notí cias relacionadas a resíduos 
sólidos e comunidades indígenas no Brasil, após a tabulação dos dados, podemos agora fazer 
inferências sobre seu conteúdo. De antemão, o número de matérias jornalísti cas encontradas 
já revela a fraca abordagem noti ciosa sobre o tema. No quadro 1 é possível verifi car os tí tulos 
das matérias jornalísti cas, os nomes dos portais de notí cias, o ano de publicação e o seu res-
pecti vo enquadramento com base nas categorias apontadas anteriormente.  

Quadro 1. Matérias jornalísti cas, portais de notí cias, ano de publicação e o enquadra-
mento
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1 Fundação Nacio-
nal do Índio

Povo Xavante da terra indígena Marãiwatsédé 
discute educação ambiental e desenvolvimen-
to sustentável a parti r da gestão de resíduos 
sólidos

2013 x

2 Gazeta Digital Lixo nas aldeias 2015 x
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3 G1 Roraima Indígenas recebem orientação sobre descarte 
correto de lixo em Roraima 2015 x

4
Governo do Esta-
do do Mato Gros-
so do Sul

Resolução fi xa Índices Ambientais provisórios por 
Unidades de Conservação/Terras Indígenas e Resí-
duos Sólidos

2016 x

5 Cadaminuto Prefeitura é multada em R$ 2,5 milhões por 
lançar lixo em território indígena

2016 x

6 Portal Amazônia Indígenas Kulinas são flagrados recolhendo 
lixo e objetos em lixão no Acre

2017 x

7 Jornal Opinião Lixo Zero na Aldeia quer livrar comunidades 
Yawanawá das pilhas usadas nas caçadas

2017 x

8
Agência Brasil Indígenas na cidade: índios catadores contam 

a angústi a de viver no lixão
2017

x

9 Época O lixo chegou às aldeias – e indígenas pedem 
ajuda para resolver o problema 

2017
x

10 O Progresso Lixo nas aldeias 2017 x

11 Estadão Lixo na Amazônia ameaça aldeias indígenas e 
comunidades tradicionais

2017
x

Fonte: Próprios autores (2019).

Pouco mais da metade das matérias encontradas (cerca de 55%) correspondem a pu-
blicações do ano de 2017, 18% a 2016, também 18% a 2015 e 9% a 2013. Do total de notí cias 
publicadas nos portais eletrônicos, 73% trata da problemáti ca de resíduos sólidos em terras 
indígenas, 18% de educação ambiental e 9% de publicações do setor público.  

Os dados mostram, portanto, que de 2010 a 2014 os problemas da produção de lixo em 
terras indígenas eram pouco discuti dos pela mídia. Posteriormente a este período o cenário 
passa, ainda que ti midamente, a ser modifi cado, possivelmente porque a insti tuição da políti ca 
de resíduos sólidos em 2010 contribuiu para isso.

Na primeira notí cia2 é abordada a educação ambiental com enfoque na gestão de resí-
duos sólidos na terra dos Marãiwatsédé (povo Xavante). Dentre as discussões apontadas estão 
a coleta seleti va e a geração de lixo neste território com foco na difusão de formas de gestão de 
resíduos passíveis de execução. Trata-se da divulgação de uma ação desenvolvida pelo poder 
público que dá voz a um indígena deste povo, Marcelo Abaré. Porém, em nenhum momento 
é falado sobre a desti nação e a disposição do lixo produzido por eles. O gênero jornalísti co 
adotado é o informati vo.

Nesta mesma matéria, o líder indígena citado anteriormente destaca que “tudo era dei-
xado na terra e não acumulava lixo, porque eles não fi cavam muito tempo parados, também 
não ti nha sacolinha, nem garrafas da cidade, só comiam caças, frutas e coisas plantadas”. É 
dada ênfase por ele ao fato de que o lixo nem sempre esteve presente nas aldeias. Antes eles 
apenas sati sfaziam suas necessidades com o que a mãe-terra lhes oferecia. Pode-se dizer que o 
contato com outras culturas modifi cou parte de seus costumes, o que ocasionou novas práti cas 
de consumo, diferentes daquelas anti gas adotadas por eles. 

A segunda matéria3refere-se às preocupações de profi ssionais da saúde e educação com 
o lixo gerado nas aldeias do Mato Grosso. Destaca que o lixo era pouco antes do contato com 
os não indígenas e com o passar dos anos se tornou cada vez mais presente neste âmbito. 
Assim, atualmente um dos grandes problemas para as comunidades indígenas tem sido o lixo. 

2 Disponível em: www.funai.gov.br/index.php/comunicacao/noti cias/521-povo-xavante-da-terra-indigena-
maraiwatsede-discute-educacao-ambiental-e-desenvolvimento-sustentavel-a-partir-da-gestao-de-residuos-
solidos
3 Disponível em: htt p://www.gazetadigital.com.br/conteudo/show/secao/60/materia/449875/t/lixo-nas-aldeias
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Também se expõe a importância de políti cas públicas que tratem dessa questão e da educação 
ambiental para estes povos. Nesta matéria de cunho informati vo, não é dado destaque a fala 
de nenhum ator social. Em nenhum momento há a identi fi cação dos povos tradicionais a que 
o conteúdo abordado se refere.

Na terceira notí cia4, de gênero informati vo, verifi cou-se uma ação do poder público vol-
tada à educação ambiental para o descarte correto do lixo pelas comunidades indígenas do 
Estado de Roraima. Nesta ação contemplou-se 12 comunidades e as regiões da serra do Truaru, 
Moça Morcego e Baixo São Marcos. Percebeu-se, assim, que a matéria identi fi cou os povos 
apenas pelo território geográfi co. Na ocasião também foram recolhidos os resíduos das aldeias 
do Estado. No texto foi possível perceber que duas pessoas ti veram suas falas destacadas, 
um professor e um indígena da região da serra Truaru, Manoel de Souza Ângelo. Este últi mo 
relatou sobre a importância desta ação e de uma desti nação adequada para os resíduos (antes 
disso eram incinerados). 

Na quarta matéria5, notí cia de veículo ofi cial, o governo do Estado do Mato Grosso in-
forma a fi xação de índices ambientais por unidade de conservação, terras indígenas e resíduos 
sólidos a fi m de proporcionar crédito para os municípios para a implementação de políti cas 
públicas neste campo. A matéria de cunho informati vo apresenta apenas a fala do secretário 
de meio ambiente do Estado. 

A quinta notí cia6 mostra que a prefeitura de Pariconha, Alagoas, estava despejando lixo 
no território indígena Jerinpacó. Devido ao lançamento de resíduos e substâncias oleosas em 
desconformidade com a legislação ela foi multada em cerca de 2,5 milhões. A matéria não des-
taca a fala de indígenas e de outros atores políti cos ou da sociedade civil. Quanto ao gênero, o 
informati vo se sobressaiu e apesar do tom de denúncia não se aprofundou na problemáti ca do 
lixo em território indígena, focando mais nos descartes inapropriados realizados pela prefeitu-
ra de Pariconha e por uma fábrica no município de Pão de Açucar.

A sexta notí cia7 diz respeito a um grupo de indígenas pertencentes à etnia Kulina que 
entra em contato com o lixo disposto no lixão da cidade de Feijó, no Acre. São ressaltados os 
riscos de contaminação decorrentes disso, pois o lixão é localizado próximo à área urbana e 
pode ocasionar problemas para a saúde do grupo. Como solução o poder público anunciou 
a construção de aterro sanitário mais afastado dessa área e com monitoração. Verifi ca-se a 
adoção de um texto informati vo cujas fontes identi fi cadas foram um coordenador da Fundação 
Nacional do Índio, fonte especializada, e o vice-prefeito do município (fonte ofi cial). Por outro 
lado, não se problemati za de forma efeti va o fato de os indígenas buscarem o lixão como meio 
de vida, embora reforce o tom de denúncia da situação na voz de um médico e de um radialis-
ta, trazendo ainda depoimentos de indígenas.

A séti ma8 notí cia revela alguns fatos sobre o projeto “Lixo zero nas aldeias” (iniciati va 
do governo do Acre para minimizar o volume de resíduos sólidos em aldeias indígenas deste 
estado). Como por exemplo, dos Yawanawá promover uma vaquinha virtual para implantar o 
programa em sua comunidade. A notí cia revela que a intenção do projeto é promover uma 
desti nação adequada dos resíduos produzidos nestes territórios. Em um primeiro momento 
o resíduo a ser dado enfoque são as pilhas, uti lizadas em suas lanternas na caça noturna, 
principalmente pelo alto teor de toxinas liberadas pelas baterias que traz impactos negati vos à 
sua subsistência e à saúde. No que diz respeito ao gênero jornalísti co, também encontramos o 
informati vo, expressando o posicionamento do briefi ng do projeto e a fala dos coordenadores.

4 Disponível em: g1.globo.com/rr/roraima/noti cia/2015/02/indigenas-recebem-orientacao-sobre-descarte-
correto-de-lixo-em-roraima.html/
5 Disponível em: htt p://www.imasul.ms.gov.br/resolucao-fi xa-indices-ambientais-provisorios-por-unidades-de-
conservacaoterras-indigenas-e-residuos-solidos/
6 Disponível em: htt p://www.cadaminuto.com.br/noti cia/296037/2016/11/30/prefeitura-e-multada-em-r-2-5-
milhoes-por-lancar-lixo-em-territorio-indigena
7 Disponível em: htt p://portalamazonia.com/noti cias/indigenas-kulinas-sao-fl agrados-recolhendo-lixo-e-objetos-
em-lixao-no-acre
8 Disponível em: htt p://www.jornalopiniao.net/index.php/geral/item/2780-lixo-zero-na-aldeia-quer-livrar-
comunidades-yawanawa-das-pilhas-usadas-nas-cacadas.html



490 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.16 - 2020

O oitavo texto9 é uma matéria da Empresa Brasil de Comunicação (EBC) e destaca as 
difi culdades de indígenas Wapixana, de Boa Vista, Roraima, para encontrar trabalho. Devido 
a isso acabam tendo que recorrer ao lixão para coletar materiais recicláveis, os quais são ven-
didos para ajudar no sustento próprio e da família. De qualquer modo a notí cia é enfáti ca na 
questão da exploração e da falta de valorização da mão de obra destes povos originários. Para 
tanto, é insti tuído, neste âmbito, o projeto nova cartografia social da Amazônia, de autoria 
da Universidade do Estado do Amazonas, cujo objetivo é atuar com os indígenas coletores 
de lixo. Em conformidade com a lei de resíduos sólidos a única alternativa para esta questão 
é a regularização da profissão de catador. No que diz respeito ao gênero, a notícia possui 
características do interpretativo, uma vez que vai além de informar. 

O texto indicou a presença de dois indígenas: Mara (mãe) e Charlesson (fi lho), do presi-
dente da organização dos indígenas, do coordenador local da Fundação Nacional do índio, e da 
coordenadora do projeto. Cabe destacar a proeminência de fontes ligadas aos indígenas. No 
decorrer da abordagem do conteúdo, percebe-se que o fi lho adquire paixão pelo rap, ele enfa-
ti za que apesar de ser catador de lixo pretende “melhorar de vida, melhorar a vida da família. 
Voltei a estudar, né? E quero me formar em direito. Tem o rap, mas também quero um trabalho 
assim, bacana”. Já sua mãe relata o seguinte: “não desejo isso aqui pra ninguém, mas, para não 
tá pedindo, nem roubando por aí, a gente fi ca por aqui mesmo”10. 

Da leitura realizada nas notí cias 911, 1012 e 1113, todas publicadas por veículos comer-
ciais, depreende-se que o acúmulo de lixo é um problema recorrente nas aldeias. As matérias 
mostram também que estas populações são carentes de saneamento básico e ainda queimam 
ou enterram os resíduos produzidos. É ressaltada a gestão inadequada de resíduos sólidos, 
ausência de políti cas públicas neste âmbito, coleta seleti va e desconhecimento dessa proble-
máti ca. Para minimizar os problemas, implantaram um projeto denominado “Lixo zero nas 
aldeias” que contempla os Yawanawá, com o objeti vo de discuti r práti cas de gerenciamento 
de resíduos e educação ambiental aos integrantes da comunidade, bem como a construção de 
uma estação de resíduos na comunidade de São Vicente-Acre. O texto da revista Época (9) per-
tence ao gênero jornalísti co informati vo, a notí cia do Site O Progresso (10) confi gura-se um edi-
torial, e a matéria do Estadão confi gura-se texto opinati vo, no qual se verifi ca uma abordagem 
mais transversal sobre o tema, apresentando inclusive informações sobre o povo Yawanawá. 
Contudo, em nenhum deles se destaca a fala direta de algum ator indígena.

Os portais de notí cias Fundação Nacional do Índio, Gazetadigital, G1 Roraima publica-
ram notí cias relacionadas ao enquadramento “educação ambiental”. Já o Cadaminuto, Portal 
Amazônia, Jornal Opinião, Agência Brasil, Época, O Progresso e O Estadão ao de “problemáti ca 
de resíduos sólidos”. O site ofi cial do Governo do Estado do Mato Grosso do Sul foi o único a 
mostrar conteúdo específi co das ações do poder público. 

Apenas os portais de notí cias Fundação Nacional do Índio, G1 Roraima e Agência Brasil 
apresentam vozes indígenas no texto redigido pelos profi ssionais da comunicação. Os demais 
destacaram o posicionamento de pessoas não indígenas ligadas diretamente ao assunto abor-
dado na publicação. Isto representa o silenciamento dos povos indígenas, pois nem sempre é 
dado lugar de fala a eles.

Percebe-se que desde os tí tulos das notí cias as comunidades indígenas aparecem silen-
ciadas. Em alguns casos é perceptí vel que não são nem apresentados os respecti vos nomes dos 
povos. Nas reportagens 1, 6, 7 e 11 os autores apresentam os povos dos quais eles fazem refe-
rência. Já as 2, 3, 4, 5, 8, 9 e 10 destacam os termos indígenas ou aldeias, porém sem discernir 
de que povos tradicionais discorrem, considerando que cada um deles possui parti cularidades 

9 Disponível em: htt p://agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noti cia/2017-04/indigenas-na-cidade-indios-
catadores-contam-angusti a-de-viver-no
10 Disponível em: agenciabrasil.ebc.com.br/direitos-humanos/noti cia/2017-04/indigenas-na-cidade-indios-
catadores-contam-angusti a-de-viver-no
11 Disponível em: htt ps://epoca.globo.com/ciencia-e-meio-ambiente/blog-do-planeta/noti cia/2017/06/o-lixo-
chegou-nas-aldeias-e-indigenas-pedem-ajudar-para-resolver-o-problema.html
12 Disponível em: htt p://www.progresso.com.br/editorial/lixo-nas-aldeias; htt ps://www.progresso.com.br/
noti cias/lixo-nas-aldeias/275951/
13 Disponível em: htt ps://sustentabilidade.estadao.com.br/blogs/eu-na-fl oresta/lixo-nas-aldeias/



491 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.16 - 2020

disti ntas uns dos outros. É importante observar que ao considerar como povos homogêneos, 
isto é, sem disti nções e sem considerar as característi cas deles, se diminui a refl exão sobre sua 
relação com o próprio território. 

Nos conteúdos publicados pelos órgãos públicos, o da Fundação Nacional do Índio se 
preocupou com a apresentação dos povos indígenas do qual falavam. Pode-se inferir que este 
cuidado se deve ao fato de esta insti tuição dar suporte a esta população. A matéria do gover-
no do Mato Grosso foi muito genérica em suas abordagens; não identi fi ca os povos indígenas 
que compõem o território mato-grossense, apenas informa aos leitores sobre um dos projetos 
desenvolvidos pela gestão pública para estes povos. É uma abordagem mais ampla, porém 
poderia apresentar melhor os indígenas deste Estado.

É preciso um olhar mais sensível e crítico de quem escreve o conteúdo das notícias dos 
portais de notícias do Brasil. Não basta referir-se a indígenas e aldeias de forma generalizada, 
sem se referenciar em momento algum à sua etnia ou língua falada, por exemplo. Cada grupo 
possui uma diversidade de culturas e costumes, que deve ser respeitada e identificada. Falar 
dos Yawanawa não é a mesma coisa que falar dos Wapixana. Inclusive a sua localização geo-
gráfi ca.  

Entretanto, é níti do que a temáti ca resíduos sólidos em comunidades indígenas é pouco 
abordada pela mídia nacional e regional dos estados brasileiros. O baixo número de publica-
ções dos portais justi fi ca esta afi rmati va. Quando este tema é assunto da notí cia nem sempre é 
destacada a voz dos indígenas, que sofre diretamente as consequências do descarte inadequa-
do do lixo, especialmente quando ele se torna fonte de sobrevivência.

Por fi m, a fi m de contextualizar melhor este panorama, foi realizada uma pesquisa junto 
à página Povos Indígenas do Brasil, um observatório manti do pelo Insti tuto SocioAmbiental 
(ISA)14 que relaciona notí cias sobre meio ambiente e povos indígenas e quilombolas. No perí-
odo de 01 de maio a 03 de junho de 2019 foram relacionadas 495 matérias, mas apenas uma 
trazia em seu tí tulo expressões ligadas à temáti ca lixo ou resíduos sólidos. Corroborou-se a 
predominância de matérias do gênero informati vo, as quais destacavam assuntos factuais, ou 
seja, sobre fatos que estavam acontecendo no momento da postagem da matéria jornalísti ca.

Considerações Finais
O estudo possibilitou discussões acerca da temáti ca resíduos sólidos em territórios in-

dígenas a parti r das colocações da mídia do Brasil, bem como identi fi cou o enquadramento da 
notí cia, o gênero jornalísti co adotado e as vozes em destaque na notí cia.

Em geral, observamos diversos ti pos de conteúdo sobre meio ambiente e indígenas, 
com destaque para o desmatamento, demarcação das terras e proteção da Amazônia15, mas ao 
se recortar para a especifi cidade dos resíduos sólidos, percebemos bem menos matérias. Pelo 
tí tulo das reportagens já se nota ainda um silenciamento das diversidades sociais e culturais 
dos indígenas. Há diversos ti pos de culturas, etnias, línguas e outros aspectos que os caracte-
rizam. Isto deve ser respeitado e identi fi cado, pois é um modo das demais pessoas (leitores) 
não indígenas conhecerem e darem valor às culturas indígenas, além de dar visibilidade para 
as suas singularidades importantes para a efeti vidade de implantação de políti cas públicas.

A pesquisa trouxe duas abordagens da administração pública. Uma que especifi ca os 
povos indígenas retratados na notí cia e a outra em que se adota apenas o termo “indígena” 
sem destacar a que comunidade está se referindo. Talvez essa abordagem mais específi ca seja 
porque a enti dade pública atua para estes povos. Uma das questões que o estudo destacou, 
entretanto, é não se enfati zar as vozes aos maiores impactados pela ação pública (os indíge-
nas). Acreditamos que não seja simplesmente agendar uma matéria na mídia que fale dessa 
questão, mas trazer à tona todas as especifi cidades da realidade abordada, as falas, a diversi-
dade das etnias, de modo transversal.

No âmbito da mídia nacional, foi em 2013, dois anos após a insti tuição da políti ca de 

14  C.f.: htt ps://pib.socioambiental.org/pt/Not%C3%ADcias. Acesso em: 4 Jun. 2019.
15 Uma relação de notí cias publicadas sobre a temáti ca indígena pode ser conferida em: htt ps://pib.
socioambiental.org/pt/index.php?ti tle=Not%C3%ADcias&pageID=2.
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resíduos sólidos, que encontramos referência aos problemas do lixo no território indígena. Nas 
últi mas décadas o modelo capitalista impôs uma lógica de consumismo constante que leva 
tanto as comunidades indígenas como as não indígenas a consumirem cada vez mais produtos, 
o que também é realidade nos territórios indígenas. Contudo, há vários fatores que incorrem 
na gestão e gerenciamento adequado dos resíduos sólidos para as terras indígenas, o que não 
exime a insti tucionalidade pública de agir no controle dos impactos negati vos da disposição 
do lixo. 

Os dados expostos pela pesquisa inferem que o controle social, quando se trata de resí-
duos sólidos nestas comunidades, ainda é pequeno ou inexiste em alguns casos, o que aponta 
para a inefi ciência das políti cas públicas na área. O fato de a temáti ca resíduos sólidos em ter-
ras indígenas despertar pouco interesse da mídia nacional e regional nos mostra que também 
é refl exo do pouco debate das agendas políti cas. Contudo, o silenciamento destes povos e a 
generalização na abordagem dos mesmos nos revelam outros problemas na construção de 
uma sociabilidade e valorização das etnias indígenas no Brasil, os quais devem pautar futuras 
investi gações. 
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